
Mlt,¡¡sTÉRlo nieuco oE GoNTAS
Do EsrAno oe sÃo PAULo

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Presidente do Egrégio Tribunal de Contas do

Estado de Säo Paulo, Dr. DIMAS EDUARDO RAMALHO.

O Ministério Público de Contas do Estado de Säo Paulo, por seu

Procurador que esta subscreve, com fundamento nos artigos 70, S 4o e 130 da

Constituição Federal, artigos 20 caput e 30, inc. lV da Lei Complementar Estadual

1.110110, art. 110 e seguintes da Lei Complementar Estadual 709/93, vem propor a

presente

REPRESENTAçÃO

para apuração do pagamento de "auxílio nutricional" a aposentados e

inativos pelo lnstituto de Previdência Social do Município de Campinas - CAMPREV,

em ofensa à súmula vinculante 55.

Dos fatos

Chegou ao conhecimento do Ministério Público de Contas a existência da

Lei 14.63012013 do Município de Campinas, que assim dispõe em seu artigo 30:

Lei 14.630/2013, art.30 - Fica concedido o auxílio nutricional de R$80,00
(oitenta reals) aos seryidores aposenúados e aos pensÍonísúas com proventos e
pensÕes não superiores a duas vezes o plso dos seruldores municipais, correspondente
ao menor vencimento padrão fixado no quadro geral de cargos, do anexo I - A - Quadro
Geralda Lei Municipal 12.985, de 28 de iunho de 2007.

S lo - O valor previsto do auxllio nutricional será rateado na hipótese de haver
mais de um beneficiário pensionista de um mesmo servidor aposentado, desde que a
somatória dos proventos não seja superior ao prso esfabelecido no caput deste artigo.

S 2o - Também farão ius a esse benefício os empreqados ptiblicos

Zposentados. peto Srsfema Geral de Previdência e Complementados por esta
municipalidade, bem como os pensionistas complementados, nos termos da Lei
Municipatno 5.677, de 24 de abrilde 1986 e também da LeiMunicipalno 5.767, de 16 de
janeiro de 1987, desde que a somatória dos proventos não seia superior ao piso
estabelecido no caput deste artigo.

Após sucessivos reajustesl, referido "auxílio nutric¡onal" atualmente é

pago no valor de R$1 31,20.2

1 Reajustado para R$100,00 pelo art.4o da Lei Complementar 7212014; depois para R$120,00 pelo art. 4o da Lei

10712015. O último reajuste foi concedido pelo art. 30 da Lei Complementar 151/2016:
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Do direito

O Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária de 17.03.2016, aprovou

a conversão da sua súmula 680 em súmula vinculante, nos termos do art. 103-A da

Constituição Federal e da Lei Federal 11.41712006.

Foi então editada a súmula vinculante 55, com o seguinte teor: "O direito

ao auxílio-alimentação não se esfende aos seruidores inativos."

Não subsiste mais fundamento, portanto, para manter o pagamento do

mencionado "auxílio nutricional" aos aposentados e pensionistas do Município de

Campinas.

Do Pedido

Ante o exposto, requer o Ministério Público de Contas:

1. o recebimento e processamento da presente representaçäo;

2. seja apurado, no Balanço Geral do Exercício de 2016 do lnstituto de

Previdência Social do Município de Campinas - CAMPREV (eTG-1424.989.16-

8), o pagamento de "auxílio nutricional" a aposentados e pensionistas, em

ofensa à súmula vinculante 55;

3. verificada a ilegalidade, seja assinado ptazo ao gestor adote as providências

necessárias ao exato cumprimento da lei (art.71, inc.lX da CF e art.2, inc.Xlll da

LCE 709/1993);

4. ouvidas as áreas técnicas do Tribunal de Contas, seja concedida vista dos

autos ao MPC ao final da instrução, para sua atuação como fiscal da ordem

jurídica.

São Paulo, 05 de dezembro de 2016.

RAFAEL NEUBERN DEMARCHI COSTA
Procurador do Ministério Público de Contas

"O valor do auxílio nutricional devido aos servidores aposentados e aos pensionrsfas, instituído pela Lei Municipal
no 14.630, de 19 de junho de 2013, fica reajustado em 9,33%o (nove vírgula trinta e três por cento) a pañir de 10

de maio de 2016 e será concedido àqueles com proventos e pensöes não superiores a frés vezes o plso dos
seryrUores públicos municipais, conespondente ao menor vencimento padrão fixado no quadro geral de cargos
do ANEXO I - A - QUADRO GERAL da Lei Municipal no 12.985, de 28 de junho de 2007."
2 Conforme noticiado pela própria Prefeitura em seu site institucional (http;/iwww.campilas.sp.gaYþrlnoticias-
integra.php?id=.903JL, acesso em O2.12.2016).

Av. Rangel Pestana, 315 - 6o andar - São Paulo - SP - CEP 01017-906

www.mpc,sp.gov,br
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LEI NO 14.630 DE 19 DE JUNHO DE 2013

DISPÖE SOBRE O REAJUSTE Dos SERVIDoRES PÚBLIGoS MUNICIPAIS ATIVoS
E INATIVOS, E DÁ OUTRAS PROUDÊNCIAS.

A Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito do Município de Campinas, sanciono e
promulgo a seguinte lei:

Art. 1o - Ficam reajustados em 6,68% de acordo com o índice de Custo de Vida - ICV do
Departamento lntersindical de Estática e Estudos Socioeconômicos - DIEESE, apurados
no perfodo de maio de 2012 a abril de 2013, os padröes salariais e as demais parcelas
remuneratórias dos cargos e empregos públicos vigentes no mês de abril de 2013.

Parágrafo único - Fica assegurado o reajuste previsto no caput deste artigo aos
proventos dos servidores inativos e aos benefícios dos pensionistas do lnstituto de
Previdência Social do Município de Campinas - CAMPREV.

Art. 20 - O valor do auxílio-refeiçäo para os servidores da ativa com jornada de trabalho
igual ou superior a 20 (vinte) horas semanais será reajustado para R$590,00 (quinhentos
e noventa reais).

Art. 30 - Fica concedido o auxílio nutricional de R$80,00 (oitenta reais) aos serv¡dores
aposentados e aos pensionistas com proventos e pensöes não superiores a duas vezes o
piso dos servidores municipais, correspondente ao menor vencimento padräo fixado no
quadro geral de cargos, do anexo I - A - Quadro Geral da Lei Municipal 12.985, de 28 de
junho de2OO7.
S 1o - O valor previsto do auxílio nutricional será rateado na hipótese de haver mais de um
beneficiário pensionista de um mesmo servidor aposentado, desde que a somatória dos
proventos näo seja superior ao piso estabelecido no caput deste artigo.
S 2o - Também faräc jus a esse benefício os empregados prlblicos aposentados pelo
Sistema Geral de Previdência e Complementados por esta municipalidade, bem como os
pensionistas complementados, nos termos da Lei Municipal no 5.677, de 24 de abril de
1986 e também da Lei Municipal no 5.767, de 16 de janeiro de 1987, desde que a
somatória dos proventos näo seja superior ao piso estabelecido no caput deste artigo.

Art. 40 - Fica concediCo o auxílio-funeral correspondente à restituiçåo de até R$3.000,00
(três mil reais) para um dos beneficiários, em caso de falecimento do servidor ativo e
inativo.

S 1o - Såo considerados beneficiários do auxílio-funeral:
| - o cônjuge;
ll - o(a) companheirota)i

Texto somente para consulta, sem valor legal.
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lll - os descendentes;
lV - os ascendentes; e
V - os colaterais;

S 2o - O valor de auxílio-funeral será restituldo mediante requerimento do próprio benefi
ciário à Administraçäo Pública quando se tratar de servidor ativo e ao GAMPREV quando
servidor inativo, no qual será juntado o recibo das despesas realizadas e o atestado de
óbito.
S 3o - O beneficiário que receber o valor do auxílio-funeral ti carâ responsável perante
quaisquer pessoas por eventuais direitos que estas possam pretender a mesmo título.

Art. 50 - Os dias näo trabalhados pelos servidores, em consequência da greve, deveräo
ser compensados no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicaçäo desta Lei.
Parágrafo único - A näo compensaçäo acarretará o desconto salarial correspondente,
sendo considerada como falta injustificada com todas as implicaçöes dela decorrentes.

Art. 60 - Ficam as autarquias e fundaçöes públicas autorizadas a aplicar aos seus
servidores, mediando ato próprio, as disposiçöes contidas nesta Lei.

Art. 70 - As despesas decorrentes da execuçäo desta Lei correräo por conta de dotaçÕes
orçamentárias próprias, consignadas em orçamento, suplementadas se necessário.

Art.8o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçäo, retroagindo seus efeitos a 1o
de maio de 2013.

Art. 90 - Ficam revogadas as disposiçöes em contrário.

Campinas, 19 de junho de 2013

JONAS DONIZETTE
Prefeito Municipal

AUTORIA: EXECUTIVO MUNIGIPAL
PROTOCOLADO: 131 10126911

Texto somenle para consulta, sem valor legal.
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LEI COMPLEMENTAR N" 72 DE 13 DE JUNHO DE 2014
DrspÕE soBRE A REMUNERAçÃo oos sonttø^onns prJnucos

MUNICIPAIS, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS,
A Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito do Município de Campinas, sanciono e
promulgo a seguinte Lei Complementar:
Art. 1" Ficam reajustados em 7,05Yo (sete vírgula zero cinco por cento) , de acordo
com o lndice de Custo de Vida - ICV do Departamento Intersindical de Estatisticas e
Estudos Socioeconômicos - DIEESE, apurados no perlodo de maio de 2012 a abril de
2014, os padrões salaríais e as demais parcelas remuneratórias dos cargos e empregos
públicos vigentes no mês de abril de 2014.
Parágrafo rlnico. Fica æsegurado o reajuste previsto no cdput desle artigo aos pro-
ventos dos servidores inativos e aos beneflcios dos pensionistas do Instituto de Previ-
dência Social do Municlpio de Campinas - CAMPREV
Art.2" Ficam as autarquias e fundações públicas autorizadas a aplicar à remuneração
dos seus servido¡es, mediante ato prôprio, as disposições contidas nesta Lei Comple-
mentar.
Arf, 3" O valor do auxllio-refeição para os servidores da ativa comjornada de trabalho
igual ou superior a 20 (vinte) horas semanais fica reajustado para R$ 680,00 (seiscen-
tos e oitenta reais).
Art,4" O valor do atxílío nutricional devido aos servidores aposentados e aos pensio-
nistas, instituido pela Lei no 14.630, de l9 dejunho de 2013, fica reajustado para R$
100,00 (cem reais) e será concedido àqueles com proventos e pensões não superiores
a 03 (três) vezes o piso dos servidores públicos municipais, correspondente ao menor
vencimento padrão fixado no quadro geral de cargos, do anexo I - A - Quadro Geral da
Lei Municipal no 12.985, de 28 dejunho de 2007.
Arf. 5" As despesas deconentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, consignadas no orçamento, suplementadas, se necessário.
Art. 6" Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicaçã0, retroagindo
seus efeitos a 1'de maio de 2014.
Ar{. 7" Ficam revogadas as.disposições em contrário.

Campinas, l3 dejunho de 201 4
JONAS DONIZETTE

AUTORIArExccutivoMun¡cipat 
PfefeitoMunicipal

PROTOCOLADOT l4lt0l26l l7

LEI N" 14.832 DE 13 DE JUNHO DE 2014
DISPÕE SOBRE A REVIS,4O GERALANUAL NA REMTJNERAÇÅO DOS

SERVIDORES DA C,ÃMARA MT]NIC]PAL DE CAMPINÀ\,
A Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito do Municlpio de Campinas, sanciono e
promulgo a seguinte lei:
Arf. 1" - A partir de 1'de maio de 2014 os vencimentos dos cargos efetivos, cargos
em comissão, funções gratificadas, bem como os proventos dos servidores da Câmara
Municipal de Campinas serão revistos em 7 ,04o/o (sete vlrgula zero quatro por cento)
de acordo com o Indice de Custo de Vida - ICV do Departamento Intersindical de
Estatística e Estudos Socioeconômicos - DIEESE, apurado no período de maio de
2013 a abrit de 2014.
Art, 2" - O índice de revisão previsto no art. lo será aplicado no valor do vale-alimen-
tação/refeição dos servidores da Câmara Municipal de Campinas.
Arf, 3" - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, consignadas no orçamento, suplementadas, se necessário.
Art. 4" - Esta [,ei enlra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos
a 1'de maio de 2014.
Art. 5o - Ficam revogadas as disposiçôes em contrário.

Campinas, 13 dejunho de 2014
JONAS DONIZETTE

Prefeito Munioipal
AUTORIAT Mes da Cànan
PROTOCOLADO: l4l08/6554

DECRETO N" 18.370 DE 13 DE JUNHO DT.2OI4
DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ADIC]ONAL SUPLE-

MENTAR, NO VALOR DE R8 2.850.000,00 (Dois milhões e oitocentos e
cinqüenta míl reais).

O Prefeito de Campinas, no uso de suas atribuições legaís,
DECRETA:
Artigo 1" - Fica abefo um crédito adicional, no valor de R$ 2,850.000,00 (Dois mi-
lhões e oitocentos e cinqr)enta mil reais) suplementar ao Orçamento-Programa vigen-
te, nas seguintes classificações:
I - nos termos do artiso 4" Lei no 14.744 de 20 de Dezembro de 2.013:
071000 SECRETARIA trùNIclpel on eouc¡çÃo
07130 DEPARTAMENTO PEDAGÓGICO

12.361.4009.4 rSS MANUTENÇÃO DE SERVrçOS
339030 MATERIALDE CONSUMO
01.220.000 ENsrNo FUNDAMENTAL......... .....R$ 300.000,00
12.367.4009.4 I 88 MANUTENçÄO DE SERVIÇOS
339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS . PESSOA JURIDICA
01.240.000 EDUcAÇÃo ESPECI4L.........,,,... R$2.300.000,00

ITTOfìO SECRETARIA MUNICTPAL DE CULTURA
1I120 DEPARTAMENTO.DE CULTURÁ

r3.122.4009.4 188 MAT,IUTENÇÃO DE SERVIÇOS
339030 MATERIALDE CONSUMO
01.100.000 cER4LTor4L.......... . ....... R$50000,00

tI - NOS TERMOS DO ARTTGO 4', 0 2" INCISO rV DA. LEI No 14.744 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2.013:
237IOO FDO RECUP. MANUT. E PR.ESERV. MEIO AMBIENTE - PROAMB
23710 FUNDO RECUP. MANUT, E PRESERV MEIO AMBIENTD - PROAMB

18.54 1.4009.4r 88 MANUTENÇÃO DE SERVÍ ÇOS
339030 M,ATERIAL DE CONSUMO
03.loo.23ó GERÀL- REcuRsos pRóppJos Do pRoAMB......................,,.....,....,..,,............ R$ 150.000,00

IRif."d'.'.å'¿foTiffTbERfS¡r.iutt*o'iñiËñiöËóTir'öö'ËËiliö'ööü''å%1i1%'J?flå.
vENTEN.TES DA ANULAÇ.4o pARcrAL No REFERIDo oRÇAMENTo-pRocMMA, DAs sEcuINTEs
DOTAÇOES:
O?IOOO SECRETARIA MUNICIPAI, DE EDUCAçÄO
O?I30 DEPARTAMENTO PEDAGÓGTCO

12.367.1014.2129 AMPL,CONTRAT.PR-EST. DE SERV.INTERP.DE LIBRTA.S PROFBILINGUE E CUIDA-
DORES

¡1s039 ourRos spnvtcos DE TERCEIRoS - pcssoA JURIDIcA
01.240.000 EDUcAÇÃo ESPEC|4L............... RS 2.600.000,00

111OOO SECRETARTA MUNTCIPAL DE CULTURA
I1140 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

13. t22.4009.4 r 88 MÄNUTENÇAo DE sERvtÇos
339039 OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS - PESSOA JURIDICA
0l,100.000 GERAL ToTl[L.............,................ ...R$ 100.000,00

237100 FDO. RECUP. MÄNUT, E PRESERV. MEIOAMBIENTE. PROAMB
23710 FUNDO RECUP, MANUT. E PRESERV. MEIO AMBIENTE - PROAMB

r 8.54 1.20s4. r 349 ExEcuÇÃo-DE pRoJETos proNEfRos No MuNIctpto
449051 OBRAS E ÍNS'TALACOES
03.100.236 GERÁL - RECURSOS PRoPRIOS DO PRO.AMB............. . .P$ 150.000,00

TOTAL DÂS ANULAÇÕ8S.,.,..,......,,..,.,...,., .,..R$ 2.850.000,00

AÉigo 3'- Este Deoreto entra em vígor na data de sua publicação, revogadas as dis'
oosicões em contrário.

Cmpinas, l3 de junho de 2014
JONAS DONIZETTE

Prefeito Mmicipal
HAMILTON BERNARDES JUNIOR

Secretário Mmicipal De Finmças
Decreto elabondo no Dcpartamento de Contabilidade e Orçmento da Seorehria Municipal de Finuçæ æm os

elementos @nsta¡tos dos Protocolos nos l4ll 0 l28662lPGlSME,L4ll0l2852UPGl3MC e l4l l0/28 I 93/PG/SMVDS
o publicado pela Coordonadoria do Expodiento da Seorelaria Munioipal do Choña do Cabinetq do Prefeito, na
dala suprâ,

MICHELABRAO FERREIRA
Seoretá¡io Chefe De Gabinete Do P¡efeito

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO ILMO. SR.
SECRETÁRTO CHEFE DE GABINETE

EM 13 DEJUNHO DE 2014
De Secretâriâ Municipal de Saúde - Protocolâdo¡," 08/10145.672PG
Diante dos elementos oonstantes no presente protocolado, à vista das manifestações
da Secretaria de Assuntos Jurídicos de fls. 522 a 527 , 528 e 529 a 530, e nos termos
do Decreto Munioipal n." 18.263/14, RATIFICO o ato do Ilmo. Sr. Secretário Muni-
cipal de Saúde à fl. 53 l, de contratação direta para a locação do imóvel localizado na
Av. Ana Beatriz Bíerrenbach n.o 123, Vila Mimosa, nesta cidade, de propriedade da
Sra. Marlene Maniglia Buratini, Telma Buratini Freire, José Buratini Junior e fucardo
Buratini onde se aCha instalado o Almoxarifado (Arquivo Morto) da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde, na forma indicada e.lustificada às fls. 486 a 487, pelo prazo de 24
(vinie e quatro) meses, a partir da datá de assinalura, mediante o aluguel mensal de
R$ 7.379;00 (Sete mil, trezentos e setenta e nove reais), na forma indioada à fl. 526,
com fulcro no inciso X do artigo 24 da Lei Federal n.o 8.666/93, importando a despesa
total no valor de R$ 177.096,00 (Cento e setenta e sete mil e noventa e seis reais).
Publique-se, na forma do que dispõe o artigo 26 "caput", da mesma Lei Federal n."
8.666193. Finalmente, encaminhe-se à Secretaria de Administração para a numeração
da contratação em livro próprio, e na sequência, encaminhem-se os autos à CSFA/DAJ
para a formalização do Termo Contratual pertinente, devendo o mesmo ser elabora-
do nos termos de praxe, consoante minuta previamente aprovada junto aos autos n.o
09/10135.170PG, ocasião em que deverá ser observada a indicação de fl. 528, no que
conceme a assinatura do contrato pelos herdeiros, pelas razões ali expostas, e a seguir,
devolva-se à Secretaria de Saúde para as demais providências e acompanhamento.

Cmpinas, l3 de-junho de 2014
MICHDL ABRAO FERREIRA

SECRETAruO CHEFE DE GABINETE

,,, ::,seeneqrARlâçÞÉ¡*UniiNt*fñ. r(i.:,j

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR.DIRETOR DO
DEPARTAMENTO CENTRAL DE COMPRAS

LICITAÇ.4O FRACASSADA
Processo Administrativo no 14/l0l8l5l
Interessâdo: Secretaria Munioipal de Esportes e Lazer
Assunto: Convite no l912014
Objeto: Aquisição de equipamentos recreativos: balão inffável modelo "RoofTop",
baláo inflável rirodelo Bolã de Futebol, inflável "kid play jacaré", inflável tobogã
"Noé" e piscina de bolínha, para realizaçáo dos eventos da Seoretaria Municipal de
Esportes e Lazer
Em face dos elementos constantes no presente processo administrativo, informo que a
Comissão Permanente de Licitações declarou FRACASSADO o Conviten' 1912014,
por não haver proposta em condições de aceitabilidade.

Cmpinas, l3 de junho de 2014
MARCELO GONçALVES DE SOUZA

GAEIN,ETE D@:FREFEITO
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LEI N" 15.028 DE 18 DE JUNHO DE 2015
otspÕø sonn-e ¿ nørnsÃo GERAL ANUAL NA REMUNERAÇ,4o nos

SERVTDIRES DA c.Lum.¿ MUNICIzAL DE :AMPINAS.
A Câlnara Municipal aprovou e eu, Prefeito do Muniolpio de Campinas, sanciono e pro-
rnuluo a sepuinte Lei:
ertll" R úrtir de lo de lnaio de 2015, a rernuneragão dos servidores ativos e ínativos da
Cârnara Mìnicipal de Canpinas será revista em 8,36% (oito vírgtrla trintâ e seis por cento),
de acordo com o lndice de Custo de Vida - ICV do Depadarnento Inte¡sindical de Estatística
e Estudos Socioeconômicos - DIEESE, apurado no perlodo de maio de 2014 a abril de 201 5,
Art.2" O índice de revisão previsto no art. lo será aplicado no valor do vale-alimentação/
refeição dos seruidores da Câtnara Municipal de Carnpinas.
Art, 3o As despesas deconentes da execução desta Lei corerão por oonta de dotações orça-
rnentárias própríâs, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 4" Esia Lei entra eln vigor na data de sua publicação, rehoagindo seus efeitos a 1' de
maio de20l5.
.Art. 5o Ficam revogadas as disposições em contrário.

. Canrpinas, 18 dejunho de 2015
, JONASDONIZETTE

Prefeito Municipal
Autoriar Mesa Dirctoñ
Proto@lado: l5/08/6409

LET COMPLEMENTAR N' 1O7 DE 18 DE JUNHO DE 2015
DISPÕE SOBRE O REAJUSTE DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUN]CI-

PAIS E DÁ OUTRAS PROVIDENC]AS.
A Cârnara Municipal aprovou e eu, Prefeito do Município de Campinas, sanciono e promul-
go a seguinte Lei Complementar:
Àrt. lo-Ficarn reajustados ern 8,36% (oito vlryula trintae seis por cento) os padrões sala¡iais
e as demaís parcelas remuneratórias dos oargos e elnpregos pÍrblicos vigentes no mês de
abril de 2015,
Parágrafo único. Fica.assegurado o reajuste previsto îo cãput deste artigo aos proventos
dos sérvido¡es inativos.e aos beneficios dos pensionistas do Instituto de Previdência Sooial
do Município de Campinas - CAMPREV.
Art, 2" FiCarn as autaiquias e fundações públicas autorizadas a aplicar aos seus servidores,
rnediante ato próprio, ab disposições contidas nesta Lei Complementar.
Art. 3" O valor do auxflio-refeição para os servidores da ativa cotn jomada de trabalho
igual ou superior a 20 (vinte) ho¡as sernanais fica reajustado para R$ 788,00 (setecentos e
oitenta e oito reais).
Art. 4o Fica auto¡izado, em caráter de prograna social, o pagamento de um auxllio nutrioio-
nal devido aos servidores aposentadoÀ e ãos pensionistas, instihrldo pela Lei Municipal n'
I 4.630, de I 9 de junho cle 20 I 3, reajustado para R$ I 20,00 (cento e vinte reais) e concedido
àqueles com proventos e pensões não superiores a três vezes o piso dos sewidorespúblicos
rnirnicipais, conespondente ao menor vencirnento padrão fixado no quadro geral de cargos
do ANÈXO I - A - QUADRO GERAL da Lei Municipal n' 12.985, de 28 dejunho de 2007.
Art, 5o As despesas decorrentes da execução destâ Lei correrão por conta de dotâçôes orça-
mentárias próþrias, consignadas ent orçarnento, suplernentadas, se necessário.
Art. 6" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1' de
maio de 2015.
Art. 7o Ficaln revogadas as disposições em contrário.

Campinas, l8 dejunho de 2015
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ção à fl, 69, AUTORIZO o recebimento dos bens móveis relacionados à fl. 60 a título
de doação, sem quaisquer ônus aos cofres públicos.
À SMAJ/CSFA þara às demais providências quanto à formalização do competente
Termo de Doaçã'o, na formapresbrita no Decréto Municipal n." 17.424111., e demais
providênciasjúnto à CSP/SMA no que conceme ao tombamento daqueles bens.
Protocolado n,o 2013/50/2040 PSO
Interessâdâ: Caixa Escolar do CEMEI CAIC Prof. Zeferino Vaz
À vista da declaração inicial, além do parecer da Secretaria Municipal de Adminisna-
cão à fl. 59, AUTORIZO o recebimenio dos bens móveis relacionados à fl. 50 a título
ile doação, sem quaisquer ônus aos cofres públicos.
A SMAJ/CSFA para as demais providências quanto à formalização do competente
Termo de Doagío, na forma predcrita no Decréto Municipal n.o 17.424111,, e demais
providências júnto à CSP/SMA no que conceme ao tombamento daqueles bens.
Protocolado n.o 2014/10/1493 PG
Interessada: Caixa Escolar do CIMEI 39 - Octávio Cezar Borghi
À vista da declaração inicial, além do parecer da Secretaria Municìpal de Administra-
9ão à fl. 48, AUTORIZO o recebimento dos bens móveis relacionados à fl. 39 a tftulo
de doação, sem quaisquer ônus aos cofres públicos.
À SMAJ/CSFA þara às demais providências quanto à formalização do competente
Termo de Doaçãô, na forma presìrita no Decreto Municipal n,' 1? .424/11, e demais
providências junto à CSP/SMÀ no que conceme ao tombamento daqueles bens.
Protocolâdo n." 2014/10/4361 PG
Interessada: Associação deAmigos da EMEF Carmelina de Castro Rinco
À vista da declaração inioial, alérñdo parecer da Secretaria Municipal de Administra-
ção à fl. 61, AUTORIZO o recebimento dos bens mÓveis relacionados à fl. 52 a título
de doação, sem quaisquer ônus aos cofres públicos.
A SMAJ/CSFA þara às demais providências quanto à formalização do competente
Termo de Doaçio, na forma presirita no Decreto Municipal n.o 17.424/11, e deÍnaís
providências junto à CSP/SMÀ no que conceme ao tombamento daqueles bens.
Protocolado n' 201411016233 PG
Interessada: Caixa Escolar do Cemei João Batista Filho
À vista da declaração inicial, além do pareoer da Secretaria Municipal deAdministra-
ção à fl. 56, AUTORIZO o recebimento dos bens móveis relacionados à fl. 47 a tltulo
de doação, sem quaisquer ônus aos cofres públicos.
À SMAJ/CSFA para as demais providências quanto à formalização do competente
Termo de Doaçãô, na forma prescrita no Decreto Municipal n.o 17.424111, e demais
providências junto à CSP/SMA no que conceme ao tombamento daqueles bens.
Protocolado n," 2014/10/6358 PG
Interessadal Caixa Escolar do Cemei Irmã Joana Kallajian
À vista da declaragão inicial, além do parecer da Seoretaria Municipal de Administra-
cão à fl. 46, AUTORIZO o recebimento dos bens móveis relacionados à fl, 36 a tftulo
de doaçã0, sem quaisquer ônus aos cofres públicos.
À SMAJ/CSFA þara às demais providências quanto à formalização do competente
Termo de Doaçã'o, na forma prescrita no Decreto Municipal n.' l7.424111, e demais
providências jrinto à CSP/SMÂ no que conceme ao tombamento daqueles bens.
Protocolado n." 2014/ l0 I 6991 P G
Interessada: Caixa trscolar do Cemei Dn Cláudio de Souza Novaes
À vista da declaração inioial, além do parecer da Seoretaria Municípal de Administra-
ção à fl. 79, AUTORIZO o recebimento dos bens móveis relaoionados à fl. 70 a título
de doação, sem quaisquer ônus aos cofres públicos.
A SMAJ/CSFA para âs demais providências quanto à formalização do competcnte
Termo de Doaçãô, na forma prescrita no Decreto Municipal n." 17.424/ll, e demais
providências júnto à CSP/SMÁ no que conceme ao tombamento daqueles bens,
Protocolâdo n," 2014/10i8519 PG
Interessadal Associação de Amigos da Escola EMEF "Anália Ferraz da Costâ
Coutott
À vista da declaração inicial, além do pareoer da Secretaria Municipat de Administra-
ção à fl. 49, AUTORIZO o recebimento dos bens móveis relaoionados à fl. 39 a tltulo
de doação, sem quaisquer ônus aos cofres públicos.
A SMAJ/CSFA para as demais providências quanto à formalização do competente
Termo de Doação, na forma prescrita no Decreto Municipal n.' 17.424/11, e demais
providências junto à CSP/SNIA no que conceme ao tombamento daqueles bens.
Protocolado n." 2014/10/10633 PG
Interessada: Caixa Escolar da Cemei Maria Vilela Gomes Julio
À vista da declaração inicial, além do parecer da Secretaria Municipal de Admínistra-

ção à fl. 49, AUTORIZO o recebimento dos bens móveis relacionados à fl. 40 a título
de doação, sem quaisquer ônus aos cofres públicos.
A SMAJ/CSFA þara âs demais providênoias quanto à formalização do oompetente
Termo de Doaçãò, na forma prescrita no Decreto Municipal n,o 17.424/11, e demais
providênciasjunto à CSP/SMA no que conceme ao tombamento daqueles bens.
Protocolado n,o 2Ol 4 / lO I 13354 P G
Interessâdâ: Caixa Escolar da Emei Dr. Manoel Affonso Ferreira
À vista da declaração inicial, além do parecer da Secretaria Municipal deAdministra'
ção à fl. 33, AUTORIzO o rêcebimento dos bens móveis relacionaðos à fl. 24 a tltulo
de doação, sem quaisquer ônus aos cofres públicos.
A SMAJ/CSFA þara ãs demais providências quanto à formalização do competente
Termo de Doaçãõ, na forma prestrita no Decreto Municipal n.o 17.424111, e demais
providências junto à CSP/SMA no que conceme ao tombamento daqueles bens.
Protocolado n.o 2014 / l0 /221 05 P G
Interessada: Caixa Escolar da Emei Dn Manoel Affonso Ferreira
À vista da declaração inicial, além do parecer da Secretaria Municipal de Administra-
ção à fl. 51, AUTORIZO o recebimentb dos bens móveis relacionados à fl. 42 a título
de doacão. sem ouaisouer ônus aos cofres núblicos.

Autoriar Exccutivo Municipâl
Protoølado: I 5/08/28E0ó

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO EXMO. SR.
PREFEITO MUNICIPAL
EM 18 DE JUNHO DE 2015

Protocolado n" 2013/10/I6718 PG
Interessada: Casa dos Menores de Campinas
À vista da declaração inicial, além do parecer da Secretaria Municipal de Administra-
ção à fl. 51, AUTORIZO o recebimento dos bens móveis relacionados à fl. 42 a tltulo
de doação, sem quaisquer ônus aos cofres públicos.
A SMAJ/CSFA þara às demais providências quanto à formalização do competente
Termo de Doação, na forma prescrita no Decreto Municipal n." 17.424111, e demais
providências junto à CSP/SMA no que concerne ao tombamento daqueles bens,
Protocolado n.o 2013/10i27583 PG
Interessadâ: Associação Chance Internacional - CEI Nave Mãe 'rDra Zilda Arns"
A vista da declaração inicial, além do parecer da Secretaria Municipal de Administra-
ção à fl. 48, AUTORIZO o recebimento dos bens móveis relacionados à fl. 39 a título
de doação, sem quaisquer ônus aos cofres públicos.
A SMA/CSFA para as demais providências quanto à formalização do competente
Termo de Doaçãô, na forma preCcrita no Decreto Municipal n.o 17.424111, e demais
providências junto à CSP/SMA no que concerne ao tombamento daqueles bens.
Protocolado n' 2013110/37773 PG
Interessâdn: Caixa Escol¡r da Cemei 7
À vista da declaração inicial, além do parecer da Secretaria Municipal deAdministra-
cão à fl. 62, AUTORIZO o recebimento dos bens móveis relacionados à fl. 52 a tltulo
de doação, sem quaisquer ônus aos cofres públicos.
A SMAJ/CSFA þara as demais providências quanto à formalização do competente
Termo de Doaçã'o, na forma prestrita no Decréto Municipal n." 17.424/11,, e demais

g"lid"_'lgi3: ¡ú*:^1 9,f t{l}41^ry,9* concerne ao tombamento daqueles bens.
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LEI COMPLEMENTAR N9 I.51 DE 16 DE JUNHO DE 2016

DtsPoE SOBRE O REAJUSTE DOS SERVTDORES qUBL\COS MUNTCTPAIS E DA
OIJTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal aprovou e eu, Prefeito do Município de Campinas, sanciono
e promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. le - Ficam reajustados em 9,33Vo (nove vírgula trinta e três por cento) os
padröes salariais e as demais parcelas remuneratórias dos cargos e empregos
públicos vigentes no mês de abril de 2016, aplicáveis da seguinte forma:
a - 5% (cinco por cento) a partir de Ls de maio de 2016;
L - 4',33o/o (quatro vírgula trinta e três por cento) a partir de 1s de setembro de
20t6.

Parágrafo único - Fica assegurado o reajuste previsto no caput deste artigo
aos prove.ntos dos servidores inativos e aos benefícios dos pensionistas do
lnstituto de Previdência Social do Município de Campinas - CAMPREV.

Art, 2e - Fica reajustado em 9,33Vo (nove vírgula trinta e três por cento) o valor
do auxílio-refeiçäo para os servidores da ativa com jornada de trabalho igual ou
superior a 20 (vinte) horas semanais a partir de ls de maio de 201-6,

Art. 3e - O valor do auxílio nutricional devido aos servidores aposentados e aos
pensionistas, instituído pela Lei Municipal n0 14.630, de L9 de junho de 2013,
fica reajustado em 9,33% (nove vírgula trinta e três por cento) a partir de ls de
maio " de 2016 e será concedido àqueles com proventos e pensöes não
sup'ër.iores. a três vezes o piso dos servidores públicos municipais,
correspondente ao menor vencimento padräo fixado no quadro geral de cargos
do ANEXO I - A - QUADRO GERAL da Lei Municipal ns 12.985, de 28 de junho de
2007.

Art, 4€ - Näo haverá desconto dos dias parados, mas haverá reposiçäo dos
dias e/ou horas näo trabalhados pelos servidores do ensino fundamental e
infantil da rede municipal de ensino e EJA - Ensino de Jovens e Adultos da
seguinte forma:
I - até o final do ano letivo de 2016 para as turmas de ensino regular;
ll - até'31 de julho de 2016 para o Ensino de Jovens e Adultos - EJA.

$ te - A reposiçäo deverá ser realizada de forma que o calendário escolar seja
cumprido integ ra lmente.

S 2e - O plano de reposiçäo de aulas será feito pela Secretaria Municipal de
Educaçäo

Texto somente para consulta, semvalor legal
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S 3e - As horas näo trabalhadas seräo descontadas caso näo sejam repostas.

Art. 5e - Os servidores em estágio probatório teräo os dias considerados como
trabalhados se repostos,

Art. 6e - Ficam as autarquias e fundaçöes públicas autorizadas a aplicar aos
seus servidores, mediante ato próprio, as disposiçöes contidas nesta Lei
Complementar.

Art. 7e - As despesas decorrentes da execuçäo desta Lei Complementar
correräo por conta de dotaçöes orçamentárias próprias, consignadas no
orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 8e - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicaçäo,
retroagindo seus efeitos a Ls de maio de 2016.

Art. 9e - Ficam revogadas as disposiçöes em contrário.

Campinas, 16 de junho de 2016

JONAS DONTZETTE
Prefeito Municipal

Autoria: Executivo Municipal
Protocolado ne: ]-6l]-012298].

Texto somente para consulta, semvalor legal.
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lnfclo > Notlc¡âs > Servldorcs nìunicipals teråo salários reajustados em 9,33%

Notícias

Servidores municipais terão salários reajustados em 9,33%

13/06/2016 - 19:03

489

Os servidores municipais teräo os salários reajustados em 9,33%, sendo
5olo em maio e 4,33o/o em setembro. No auxflio alimentaçãô dos ativos e no vale nutricional dos aposentados,
o percentual será aplicado em uma única parcelâ de'Q,33%, retroativa a maio.

A proposta foi apresentada pela Adnrinistraçåo municipal durante a reuniäo de conciliação com o juiz Wagner
Gidaro, da 2E Vara da Fazenda Pública de Campinas.

Proposta foi apressnta pela

Adminìstraçäo 6m reuniåo de

conclllagåo

Atualmente, o auxflio alinìentaçäo dos ativos é R$ 788,00 e o vale nulricional dos aposentado$, R$ 120,00
Com o reaJuste, passaråo para R$ 861,52 e R$ 131 ,20, respectivamente.

Os 9,33o/o propostos säo o fndice do ICV do Dieese do perfodo (maio de 2015 a abril de 20í6).

Com relaçåo ar¡s clias parados, os professores faråo a reposição a prtir da programaçåo estabelecida pela
Secretaria db' Educaçå0.

A Frefeitura conta, atualmente, com 17,8 rn¡l servidores atlvos e 8,5 mil aposentados e pensionistas.
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